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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAÇAMBARÁ

SETOR DE LICITAÇÕES

Rua Otávio Silveira, nº. 306 - Centro – CEP 97645-000.

Telefone: (55) 3435 - 2100

e-mail: macambaralicitacoes@hotmail.com

CONTRATO PRETAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Que fazem lado o MUNICÍPIO DE MAÇAMBARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 01.610.568/0001-97, sito à Rua Otávio Silveira, nº 306, Centro, CEP 97.645-000, em Maçambará/RS, neste ato representado pela Prefeita, Sra. ADRIANE BORTOLASO SCHRAMM, brasileira, divorciada, administradora de empresas, inscrita no CPF sob o nº 635.915.530-74 e no RG sob o nº 1010074126, residente e domiciliada nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e a CÂMARA MUNICIPAL DE VERADORES DE MAÇAMBARÁ-RS, localizada à Rua Octacílio de Almeida, n°. 756, neste ato representado pelo seu Presidente, Senhor NELSON ROQUE DOS SANTOS, brasileiro, casado, CPF nº. 777.086.600-68, CI nº. 3052871252, residente e domiciliado neste Município, doravante denominado de CONTRATANTE e a empresa DIGIFRED SISTEMAS DE INFORMAÇÃO LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº. 88.659.974/0001-22, com sede na Rua José Cafiellas, nº. 138, sala 402, Bairro Centro, na cidade de Frederico Westphalen - RS, neste ato representada pelo Sr, José de Almeida Quadro, sócio diretor, inscrito no CPF sob o nº. 296.009.289-91 e RG nº. 7111382565, residente e domiciliado à Av. São Paulo, nº 1355, Bairro Fátima, na cidade de Frederico Westphalen - RS, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o Processo Administrativo nº. 1612/2017, o Pregão Presencial nº 024/2017, perante as testemunhas abaixo firmadas, celebram o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – É objeto desta licitação, fornecimento de licença de uso em caráter não permanente, migração de dados, instalação, manutenção, treinamento e suporte técnico a softwares de gestão pública, implantação e manutenção de um sistema de segurança de dados aos sistemas informatizados, em observância com o disposto no presente Edital e nos Elementos Técnicos, para todos os efeitos e atendendo obrigatoriamente as características constantes no Anexo I – Termo de Referência.

Parágrafo Primeiro: Para a contratação dos módulos a serem disponibilizados para o Poder Executivo Municipal, a gestora do contrato será a Sr. Marco Antônio Sulzbach; a fiscal será a Sra.  Maria Rudiana Dilkin, e a suplente, a Sra. Lidiane Soares de Mattos. Para o Poder Legislativo, o gestor será o Sr.Nelson Roque dos Santos a fiscal a Sra. Taiara Aparecita Dotto.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO (S) PRAZO (S)
2.1 - De Início, em até 10 (dez) dias, a contar da data da assinatura do Contrato;
2.2 - De Execução dos Serviços de Migração, de Implantação e de Treinamento, de até 60 (sessenta) dias a contar da data da assinatura do Contrato;
2.3 - Do Contrato, terá validade a partir da data de sua assinatura, por 12 (doze) meses, admitida a prorrogação, a critério da Administração, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, conforme preceitua o art. 57, II, da Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante Termo Aditivo.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO (S) PREÇO (S)
3.1 O preço certo e ajustado pelas partes conforme proposta pagará a Prefeitura Municipal de Maçambara para a Implantação o valor de R$ 19.238,50(dezenove mil duzentos e trinta e oito reais e cinquenta centavos) e o valor de mensal de R$ 13.281,66(treze mil duzentos e oitenta e um reais e sessenta e seis centavos); a Câmara Municipal de Vereadores de Maçambara para Implantação o valor de R$ 3.800,00(três mil e oitocentos reais) e o valor mensal de R$ 1.825,00(mil oitocentos e vinte e cinco reais).
3.2. No quadro a seguir estão relacionados os serviços e valores:

	  1
	Descrição dos Sistemas para Prefeitura
	Valor da Implantação R$
	Valor Mensal R$
	Valor Mensal X 12 Meses R$

	
	Recursos Humanos:

	
	1
	Sistema de Folha de Pagamento e RH
	2.647,50
	1.147,25
	13.767,00

	
	2
	Sistema Portal do Servidor Público Web
	0,00
	176,50
	2.118,00

	
	3
	Sistema de Ponto Eletrônico 
	0,00
	353,00
	4.236,00

	
	Financeiro:

	
	4
	Sistema de Contabilidade Pública
	3.088,75
	926,63
	11.119,56

	
	5
	Sistema de Prestação de Contas Públicas
	0,00
	264,75
	3.177,00

	
	6
	Sistema de Tesouraria
	1.059,00
	397,13
	4.765,56

	
	7
	Sistema de Controle e Planejamento do Orçamento – PPA, LDO, LOA
	0,00
	264,75
	3.177,00

	
	8
	Gerador do SICONFI
	0,00
	176,50
	2.118,00

	
	Tributário:

	
	9
	Sistema de Tributos Municipais
	3.353,50
	1.059,00
	12.708,00

	
	10
	Sistema de Fiscalização do ISS
	0,00
	264,75
	3.177,00

	
	11
	Sistema de CND Eletrônica
	0,00
	264,75
	3.177,00

	
	12
	Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica
	0,00
	706,00
	8.472,00

	
	13
	Sistema de ITBI Web
	0,00
	308,88
	3.706,56

	
	14
	Sistema DAM na Web
	0,00
	264,75
	3.177,00

	
	15
	Sistema de Controle Ambiental
	0,00
	485,38
	5.824,56

	
	Patrimonial:

	
	16
	Sistema de Compras e Licitações 
	1.323,75
	441,25
	5.295,00

	
	17
	Sistema de Controle de Patrimônio 
	1.323,75
	308,88
	3.706,56

	
	18
	Sistema de Controle de Estoque
	0,00
	264,75
	3.177,00

	
	19
	Sistema de Controle de Frotas
	0,00
	264,75
	3.177,00

	
	20
	Sistema de Controle de Protocolo
	0,00
	176,50
	2.118,00

	
	21
	Sistema de Controle de Documentos e Leis
	0,00
	176,50
	2.118,00

	
	Saúde:

	
	22
	Sistema de Controle de Medicamentos
	1.323,75
	661,88
	7.942,56

	
	23
	Sistema de Atendimento Médico 
	1.765,00
	838,38
	10.060,56

	
	24
	Sistema de Benefícios
	0,00
	353,00
	4.236,00

	
	Educação:

	
	25
	Sistema de Controle Pedagógico
	1.588,50
	706,00
	8.472,00

	
	26
	Sistema Controle de Merenda
	0,00
	264,75
	3.177,00

	
	

	
	27
	Sistema de Portal Transparência
	0,00
	353,00
	4.236,00

	
	

	
	28
	Sistema de Auditoria do Controle Interno
	0,00
	353,00
	4.236,00

	
	

	
	Infraestrutura:

	
	29
	Implantação e Manutenção de Serviço de Segurança dos Dados do Município
	1.765,00
	1.059,00
	12.708,00


	  2
	Descrição dos Sistemas para Câmara
	Valor da Implantação R$
	Valor Mensal R$
	Valor Mensal X 12 Meses R$

	
	Recursos Humanos:

	
	1
	Sistema de Folha de Pagamento e RH
	1.400,00
	400,00
	4.;800,00

	
	Financeiro:

	
	2
	Sistema de Contabilidade Pública
	1.600,00
	525,00
	6.300,00

	
	3
	Sistema de Prestação de Contas Públicas
	0,00
	100,00
	1.200,00

	
	4
	Sistema de Tesouraria
	0,00
	100,00
	1.200,00

	
	Patrimonial:

	
	5
	Sistema de Controle de Patrimônio 
	800,00
	150,00
	1.800,00

	
	6
	Sistema de Controle de Protocolo
	0,00
	150,00
	1.800,00

	
	7
	Sistema de Controle de Documentos e Leis
	0,00
	100,00
	1.200,00

	
	

	
	8
	Sistema de Portal Transparência
	0,00
	300,00
	3.600,00


SERVIÇOS EVENTUAIS: 
- Hora Técnica: R$ 130.00(cento e trinta reais) 

- Valor da Diária do Técnico: R$ 350,00(trezentos e cinquenta reais)
CLÁUSULA QUARTA – DO (S) PAGAMENTO (S)
4.1 - Pelos serviços de migração, implantação e treinamento, serão efetuados semanalmente conforme decorrerem os trabalhos, à vista da(s) nota(s) fiscal(is) decorrente(s) ou outro(s) documento(s) equivalente(s);
4.2 - O pagamento das despesas decorrentes do fornecimento a que se refere a presente licitação, será feito através de depósito bancário ou conforme determinado pela Tesouraria do Município, até o 10º (décimo) dia do mês seguinte ao da prestação dos serviços, conforme as quantidades, a partir da apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas, devidamente recebidas, atestadas e processadas segundo a legislação.
4.3 - Pelo (s) serviço (s) de suporte técnico presencial quando ocorrer (em), será realizado(s) até 10 (dez) dias úteis, à vista da(s) nota(s) fiscal(is) decorrente(s) ou outro(s) documento(s) equivalente(s);
4.4 - O(s) pagamento(s), se processará após a efetivação dos procedimentos legais cabíveis e da comprovação de que o(s) serviço(s) foi executado(s) dentro dos padrões e das normas técnicas legais e em conformidade com as condições previstas e estabelecidas no Contrato, Proposta de Preços e demais Documentos inerentes ao Processo;
4.5 - O valor estabelecido no contrato poderá ser reajustado, devendo a empresa solicitar recomposição do preço para preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de acordo com o artigo 65 de lei 8.666/93, com as devidas justificativas e Planilhas de Preços comprovando tal recomposição.
4.6 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.
4.7 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.
4.8 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.
4.9 - No ato da entrega dos Serviços, a contratada deverá fornecer os dados bancários (banco, agência e nº. da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência da Tesouraria.
4.10 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
Cláusula QUINTA – do reajuste
Os valores ofertados para locação dos sistemas e assistência técnica, serão reajustados após o primeiro ano contratual, com base no IGP-M (FGV) apurado no período de referência, ou na falta desse, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento expresso da Contratada, devidamente comprovado e justificado.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 O(s) serviço(s), objeto da licitação, serão contratados com recursos provisionados nas contas: 
Dotação orçamentária de código: 
FUNÇÃO
:

02

Gabinete da Prefeita;

PROJ.ATIVIDADE:

2003

Manutenção do Gabinete Prefeita;

CAT.ECONÔMICA:

3

Despesas Capital;

RUBRICA:


33903911

Locação de Softwares; Ficha 1700
ÓRGÃO:

        
01

Câmara Municipal de Vereadores;

PROJ. ATIVIDADE:       
2001

Manutenção da Câmara Municipal de Vereadores;

CAT. ECONÔMICA:

3

Despesas Correntes;

RUBRICA:

                      339039

Outros Serviços de Terceiros - PJ  Ficha 1684

6.2 As despesas correrão nos exercícios futuros, às contas das dotações orçamentárias próprias para atender as despesas da mesma natureza.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE a respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes;
7.2 Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA.
7.3 Manter equipe técnica para a prestação dos serviços de assistência técnica e manutenção ao software, no horário comercial, isto é, das 8:00 hs às 12:00 hs e das 13:30 hs às 17:30 hs de Segunda a Sexta-feira;
7.4 Fornecer os softwares conforme as características relacionadas no Anexo I do Edital da Licitação que originou este contrato;
7.5 Entregar o objeto conforme especificações constantes na cláusula primeira;
7.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.7 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE, inclusive a substituição das mercadorias, se estas forem entregues em desacordo com o solicitado;
7.8 Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;
7.9 Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado;
7.10 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento das mercadorias.
CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 Cumprir todas as orientações e procedimentos técnicos especificados pela CONTRATADA.
8.2 Credenciar para a utilização dos equipamentos onde encontra-se implantado os “softwares”, somente pessoal especializado de seu quadro de funcionários e/ou técnicos comprovadamente conhecedores e acompanhados por responsável;
8.3 Permitir somente a CONTRATADA, o acesso aos softwares, e ao pessoal de seu quadro funcional que estejam treinados para sua operacionalização;
8.4 Executar as rotinas de segurança de suas informações;
8.5 A CONTRATANTE se responsabiliza integralmente pela proteção e guarda dos softwares e dos arquivos de dados, respeitando os direitos autorais que pertencem à CONTRATADA, não podendo permitir, em relação aos softwares, a sua modificação, divulgação, reprodução ou uso não autorizado pelos seus agentes, empregados ou prepostos, respondendo por quaisquer fatos dessa natureza;
8.6 Na hipótese de transferir ou vir a perder o uso e a posse do equipamento em que se encontra instalado um software objeto deste contrato, seja por que motivo for, a CONTRATANTE se compromete a remover dito “software” antes da entrega do equipamento;
8.7 Colocar à disposição da CONTRATADA todos os recursos, materiais e humanos necessários ao bom desempenho e execução dos serviços da CONTRATADA.
8.8 A CONTRATANTE caberá conferir os produtos finais gerados através ou por meio dos softwares, sobre os quais a CONTRATADA não assume nenhuma responsabilidade..
Cláusula NONA – do DIREITO DE RESERVA
9.1 O Município de Maçambará, reserva-se ao direito, conforme legislação vigente, de contratar parte ou todo o objeto licitado, de revogar o certame por razões de interesse público devidamente justificado, ou de anulá-lo, caso ocorram vícios de ilegalidade, sem que caiba aos Licitantes ou à CONTRATADA, quaisquer direitos e eventuais indenizações, de qualquer espécie;
9.2 A CONTRATADA fica ciente de que o Município se reserva ao direito de apresentar variantes aos serviços licitados, podendo ensejar redução ou acréscimo no seu volume e quantidade, sem que caiba direito a qualquer indenização ou reclamação, além dos serviços realizados;
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1 Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento, sujeitará o proponente às penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, das quais se destacam:
a) advertência;
b) multa de 0,5%(cinco décimos por cento) do valor do objeto, por dia de atraso injustificado na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 5(cinco) dias úteis;
c) multa de 5%(cinco por cento) sobre o valor estimado para o objeto, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo;
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 02(dois) anos;
e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao adjudicado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10(dez) dias consecutivos da abertura de vistas ao processo;
f) Multa de 50% do valor total do contrato, assim devido sobre os softwares não convertidos nos prazos pré-estabelecidos.
10.2 Os valores das multas aplicadas previstas no item 10.1 poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração.
10.3 Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a", "d" e "e", do item 10.1, caberá recurso no prazo de 5(cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local.
10.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá o recurso no prazo de 5(cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10(dez) dias úteis.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA/VALIDADE CONTRATUAL
A sua validade será de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, se houver interesse e conveniência da Administração, nos termos dispostos no Inciso II do Art. 57 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido mediante prévio e mútuo acordo entre as partes ou unilateralmente pela CONTRATANTE, quando ocorrer quaisquer dos motivos enumerados no artigo 78, seus parágrafos e incisos da Lei 8.666/93 e Diplomas Complementares.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS
13.1 O presente Contrato reger-se-á pelas disposições expressas na Lei 8.666/93 e Diplomas Complementares, na Lei Complementar 123/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos contratos e as disposições de Direito Privado;
13.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz das referidas leis, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Itaqui, Estado do Rio Grande do Sul, para as ações que porventura decorram do presente, independentemente de qual seja o domicílio da CONTRATADA;
E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.
Maçambará/RS, em 1º de março de 2018.
	MUNICÍPIO DE MAÇAMBARÁ

ADRIANE BORTOLASO SCHRAMM

                                     PREFEITA MUNICIPAL
	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MAÇAMBARÁ

NELSON ROQUE DOS SANTOS

PRESIDENTE DO LEGISLATIVO

DIGIFRED SISTEMAS DE INFORMAÇÃO LTDA EPP
CONTRATADA

CNPJ Nº. 88.659.974/0001-22


TERMO DE REFERÊNCIA

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS SOFTWARES
	1
	Descrição dos Sistemas para Prefeitura
	Implantação
	Locação Mensal
	Status Atual

	
	Recursos Humanos:

	
	1
	Sistema de Folha de Pagamento e RH
	01
	12
	Em uso

	
	2
	Sistema Portal do Servidor Público Web
	01
	12
	Novo

	
	3
	Sistema de Ponto Eletrônico 
	01
	12
	Novo

	
	Financeiro:

	
	4
	Sistema de Contabilidade Pública
	01
	12
	Em uso

	
	5
	Sistema de Prestação de Contas Públicas
	01
	12
	Em uso

	
	6
	Sistema de Tesouraria
	01
	12
	Em uso

	
	7
	Sistema de Controle e Planejamento do Orçamento – PPA, LDO, LOA
	01
	12
	Em uso

	
	8
	Gerador do SICONFI
	01
	12
	Novo

	
	Tributário:

	
	9
	Sistema de Tributos Municipais
	01
	12
	Em uso

	
	10
	Sistema de Fiscalização do ISS
	01
	12
	Em uso

	
	11
	Sistema de CND Eletrônica
	01
	12
	Novo

	
	12
	Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica
	01
	12
	Novo

	
	13
	Sistema de ITBI Web
	01
	12
	Novo

	
	14
	Sistema DAM na Web
	01
	12
	Novo

	
	15
	Sistema de Controle Ambiental
	01
	12
	Novo

	
	Patrimonial:

	
	16
	Sistema de Compras e Licitações 
	01
	12
	Em uso

	
	17
	Sistema de Controle de Patrimônio 
	01
	12
	Em uso

	
	18
	Sistema de Controle de Estoque
	01
	12
	Em uso

	
	19
	Sistema de Controle de Frotas
	01
	12
	Em uso

	
	20
	Sistema de Controle de Protocolo
	01
	12
	Em uso

	
	21
	Sistema de Controle de Documentos e Leis
	01
	12
	Novo

	
	Saúde:

	
	22
	Sistema de Controle de Medicamentos
	01
	12
	Em uso

	
	23
	Sistema de Atendimento Médico 
	01
	12
	Novo

	
	24
	Sistema de Benefícios
	01
	12
	Novo

	
	Educação:

	
	25
	Sistema de Controle Pedagógico
	01
	12
	Novo

	
	26
	Sistema Controle de Merenda
	01
	12
	Novo

	
	

	
	27
	Sistema de Portal Transparência
	01
	12
	Em uso

	
	

	
	28
	Sistema de Auditoria do Controle Interno
	01
	12
	Novo

	
	

	
	Infraestrutura:

	
	29
	Sistema de Segurança dos Dados do Município
	01
	12
	Novo


	2
	Descrição dos Sistemas para Câmara
	Implantação
	Locação Mensal
	Status Atual

	
	Recursos Humanos:

	
	1
	Sistema de Folha de Pagamento e RH
	01
	12
	Em uso

	
	Financeiro:

	
	2
	Sistema de Contabilidade Pública
	01
	12
	Em uso

	
	3
	Sistema de Prestação de Contas Públicas
	01
	12
	Em uso

	
	4
	Sistema de Tesouraria
	01
	12
	Em uso

	
	Patrimonial:

	
	5
	Sistema de Controle de Patrimônio 
	01
	12
	Novo

	
	6
	Sistema de Controle de Protocolo
	01
	12
	Novo

	
	7
	Sistema de Controle de Documentos e Leis
	01
	12
	Novo

	
	

	
	8
	Sistema de Portal Transparência
	01
	12
	Em uso


CRONOGRAMA DE ENTREGA:
A - CONVERSÃO DA BASE DE DADOS
Os dados que compõem as bases de informações atualmente existentes deverão ser convertidos para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante que for vencedor do certame.

A Prefeitura fornecerá o banco de dado a ser convertido e o licitante vencedor deverá realizar a conversão através das informações disponíveis. Esses dados ficarão à disposição imediatamente após a assinatura de contrato e deverão ser convertidos de forma simultânea e no mesmo prazo de 60 (sessenta) dias previsto para as implantações.

A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações dos sistemas em uso são de responsabilidade da empresa proponente, com disponibilização dos mesmos pelo Município.

Ao final dos serviços de conversão, a Prefeitura Municipal fará testes visando à validação dos dados.

B - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O recebimento dos serviços de conversão e implantação, se dará individualmente para cada base convertida, devendo ser obrigatoriamente ultimado com o acompanhamento do(a) Secretário(a) ou chefe de setor interessado.

C - IMPLANTAÇÃO
PRAZO

A implantação de cada um dos Sistemas, já com as bases contendo os dados convertidos (quando for o caso) e os sistemas de processamento adaptados à legislação do Município, deverá ser no prazo máximo 60 (sessenta) dias, para os sistemas o cronograma será definido entre o município e a empresa vencedora.

ETAPAS

Para cada um dos sistemas aplicativos, deverão ser cumpridas as seguintes etapas:

- entrega, instalação e configuração do sistema aplicativo;

- customização do sistema aplicativo;

- adequação de relatórios, telas, layout e logotipos;

- parametrização inicial de tabelas e cadastros;

- estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários.

- adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo município;

- ajuste nas precedências de cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente.

D - DECISÕES

Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuados, deverão ser previa e formalmente acordados e documentados entre as partes.

E- RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO

O recebimento dos serviços de implantação, se dará mediante aceite formal e individual dos sistemas licitados, devendo ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação pelo(a) secretário(a) ou chefe de setor onde o sistema foi implantado, sempre em observância às exigências técnicas do edital.

F - TREINAMENTO
Simultaneamente à implantação de cada um dos Sistemas, deverá ser fornecido treinamento com número de pessoas conforme tabela abaixo:
	Descrição Treinamentos Prefeitura
	N° de Pessoas

	Sistema Folha de Pagamento e RH
	02

	Sistema Portal do Servidor Público Web
	02

	Sistema de Ponto Eletrônico
	01

	Sistema de Contabilidade Pública
	02

	Sistema de Prestação de Contas Públicas
	01

	Sistema de Tesouraria
	01

	Sistema de Controle e Planejamento do Orçamento – PPA, LDO, LOA
	01

	Gerador do SICONFI
	01

	Sistema de Tributos Municipais
	02

	Sistema de Fiscalização do ISS
	01

	Sistema de CND Eletrônica
	01

	Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica
	02

	Sistema de ITBI Web
	01

	Sistema DAM na Web
	01

	Sistema de Controle Ambiental
	01

	Sistema de Compras e Licitações
	02

	Sistema de Controle de Patrimônio
	01

	Sistema de Controle de Estoque
	01

	Sistema de Controle de Frotas
	01

	Sistema de Controle de Protocolo
	02

	Sistema de Controle de Documentos e Leis
	01

	Sistema de Controle de Medicamentos
	04

	Sistema de Atendimento Médico
	04

	Sistema de Benefícios
	01

	Sistema de Controle Pedagógico
	05

	Sistema Controle de Merenda
	01

	Sistema de Portal Transparência
	01

	Sistema de Auditoria do Controle Interno
	01

	Sistema de Segurança dos Dados do Município
	01


	Descrição Treinamentos Câmara
	N° de Pessoas

	Sistema Folha de Pagamento e RH
	01

	Sistema de Contabilidade Pública
	01

	Sistema de Prestação de Contas Públicas
	01

	Sistema de Tesouraria
	01

	Sistema de Controle de Patrimônio
	01

	Sistema de Controle de Protocolo
	01

	Sistema de Controle de Documentos e Leis
	01

	Sistema de Portal Transparência
	01


OBJETIVO
O objetivo é executar o programa de treinamento, que será ministrado nas dependências da Prefeitura Municipal e Câmara de Vereadores qualificando os usuários para utilização na plenitude das rotinas dos sistemas.
CONTEÚDO
O programa de treinamento deverá contemplar:
- metodologia para a utilização do Sistema;
- conhecimento do uso do sistema operacional residente;
- conhecimento do uso de todas as funções do Sistema aplicativo pertencente a sua área de responsabilidade;
- conhecimento sobre as parametrizações a serem usadas;
- conhecimento do uso das rotinas de segurança, de backup;
- conhecimento do uso de rotinas de simulação e de reprocessamento de dados.
CARACTERÍSTICAS GERAIS/GLOBAIS DOS SISTEMAS

Os sistemas podem ser compostos por um único ou por vários módulos, desde que atendam aos requisitos de funcionalidades solicitados. Os sistemas a serem implantados deverão obrigatoriamente atender os seguintes requisitos técnicos e operacionais:

a) Possuir menu de busca de janela de forma inteligente.

b) Os sistemas devem estar desenvolvidos em linguagem própria para ambiente gráfico, interface gráfica amigável, com operação via mouse, e na dispensa deste poder utilizar teclas de funções que se configurem como atalhos. 

c) Os sistemas deverão permitir funcionar em ambiente Windows XP ou superior.

d) Os sistemas deverão compartilhar seus dados em rede com acesso multiusuários e multitarefa, de forma integrada entre si.

e) Os sistemas deverão disponibilizar ajuda on-line (help).

f) Os sistemas deverão ter controle de acesso por senha, por usuário, podendo ser configuradas as rotinas permitidas para cada usuário, de tal forma que próprio município poderá configurar quais rotinas cada usuário terá acesso.

g) Os sistemas deverão dispor de arquivo de LOG para identificar todos os acessos dos usuários, permitindo auditoria completa das rotinas de alteração e exclusão.

h) Os sistemas deverão possibilitar a execução de outras rotinas sem sair da rotina atual, fazendo com que os trabalhos dos usuários sejam agilizados.

i) Os sistemas deverão gerar relatórios para visualização em vídeo e com possibilidade de gerar, no mínimo, os mesmos em arquivos do tipo TXT, HTML, PDF, RTF.

j) Os sistemas deverão permitir backup automático do banco de dados.

k) O banco de dados deverá permanecer íntegro no caso de quedas de energia, falha de software ou hardware.

l) Os sistemas que 

m) O banco de dados deverá ser do tipo relacional, sem limite de informações e sem custos para o município.

n) Todos os sistemas deverão atender a legislação municipal, estadual e federal em vigor na data do contrato.

o) Requisitos de Integração da Solução
- Obrigatória a Integração do sistema de Contabilidade Pública Municipal com o sistema de Tesouraria de forma on-line.

- Obrigatória a Integração do sistema de Tributos Municipais com os sistemas de Tesouraria e Contabilidade Pública Municipal de forma on-line.

- Obrigatória a Integração do sistema de Controle de Patrimônio com Contabilidade Pública Municipal, segundo as normas obrigatórias do PCASP.

- Obrigatória a Integração dos sistemas de Medicamentos, Controle de Estoques e Controle de Merenda com os sistemas de Compras e Licitações e Contabilidade.
- Obrigatória a Integração do Sistema de Compras e Licitações com Controle de Estoque.
- Obrigatória a Integração do sistema de Folha de Pagamento com o sistema de Contabilidade Pública Municipal, proporcionando contabilmente a geração automática e completa dos empenhos.

- Obrigatória a Integração do sistema de Portal da Transparência com os outros sistemas: deverá buscar os dados diretamente da base de dados dos demais sistemas utilizados na Prefeitura Municipal de forma automática.

p) Quanto à disponibilização dos sistemas WEB propostos

Os sistemas que funcionam pela WEB deverão ser disponibilizados em infraestrutura de Data Center, mantido pela empresa fornecedora da solução, acessível através de link de dados dedicado e pela rede da Internet da prefeitura e câmara de vereadores.

O Datacenter a ser utilizado deverá possuir as seguintes características mínimas:

- Local protegido por barreiras físicas com controle de acesso;

- Redes elétricas estabilizadas e uso de No-breaks;

- Temperatura ambiente controlada por aparelhos de ar-condicionado redundantes;

- O Datacenter deve possuir procedimentos de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos servidores e ativos de rede.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS INDIVIDUAIS DOS SISTEMAS:

A descrição dos módulos apresentada a seguir diz respeito a características funcionais requeridas para os sistemas pretendidos. O que se pretende é que os sistemas propostos desempenhem as funcionalidades requeridas independente de sua lógica construtiva, devendo a proponente atender de forma plena das funcionalidades.
1 – Sistema de Folha de Pagamento e RH, (Prefeitura e Câmara de Vereadores): 

· Permitir ao Administrador configurar permissões de acesso a menus e permissões referente a Inserção, Alteração e Exclusão diferenciada para grupos de usuários ou usuário individual.

· Permitir o cadastramento das contas bancárias da pessoa localizadas no Cadastro de Funcionários para o depósito de salário.

· Possuir validação de inscrições do PIS/PASEP e CPF no Cadastro de Funcionários.

· Permitir registro de casos de moléstias graves com o tipo de moléstia e data inicial. Estas informações servem de base para isenção do IRRF por moléstia grave.

· Possuir controle dos dependentes com datas de vencimento do salário-família, da relação de dependência para o IRRF.

· Permitir mais de um vínculo empregatício para a pessoa e configurar a estes contratos.

· Registrar automaticamente na Ficha Funcional a movimentação de pessoal referente à admissão do funcionário, através da informação do ato.

· Possuir cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, visando a adequação ao e-Social.

· Permitir que o usuário controle mais de uma previdência e assistência para um mesmo servidor automaticamente, sem a necessidade de manutenção todo mês.

· Permitir controle dos planos previdenciários ou assistenciais a que cada servidor esteve ou está vinculado, por período, de acordo o número da matrícula do servidor no plano.

· Possuir cadastro de autônomos que prestam serviços à entidade, permitindo registrar a data e o valor de cada serviço prestado e permitir que transportadores autônomos sejam cadastrados e informados na SEFIP com percentual diferenciado.

· Possuir rotina de férias contemplando aviso, calculo e emissão do recibo de férias de acordo com a legislação.

· Possuir cadastro de Cargos.

· Permitir configuração de funcionários que terão direito a 13º salário.

· Permitir informar o nível de escolaridade mínimo exigido para o cargo, informando ao usuário se for cadastrar algum servidor que não tenha o nível mínimo exigido.

· Permitir controle de níveis salariais do cargo, como as variações de classes e referências, formando um plano de carreira do servidor com a finalidade de nivelar os salários de certos grupos.

· Permitir para os níveis salariais no campo Classe e para o campo Níveis inserir várias configurações.

· Possuir processo de progressão salarial automatizado.

· Calcular automaticamente os valores referentes às pensões, cancelando automaticamente este cálculo quando informada a data de encerramento da pensão.

· Permitir configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir a quantidade de faixas e ainda nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade (INSS, IRRF, salário família, sindicatos). 

· Permitir configuração das fórmulas de cálculo em conformidade com o estatuto dos servidores municipais. 

· Permitir configuração dos tipos de bases de cálculo utilizados;

· Possibilitar configuração das formas de alteração salarial de modo que seja possível efetuá-las em conformidade com o estatuto do órgão;

· Permitir inclusão e configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas rescisórias, assim como respectivos códigos a serem gerados para RAIS, CAGED, SEFIP e saque do FGTS.

· Possuir rotina para processamento de cálculo mensal e adiantamento.

· Possuir rotina para processamento de cálculo complementar.

· Possuir rotina para processamento de 13º salário adiantado e integral.

· Possuir rotina de cálculo automático de rescisão para funcionários.

· Possuir rotina para processamento de cálculos de férias individuais e férias coletivas.

· Permitir desconto de faltas no pagamento das férias.

· Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento mensal, 13º salário integral, férias e rescisórias, para a competência atual ou para competência futura.

· Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente aos afastamentos do funcionário, através da informação do ato na Ficha Funcional.

· Calcular alterações salariais de modo coletivo ou para níveis salariais do plano de cargos.

· Permitir lançamento manual dos eventos que compõe a folha de pagamento do funcionário para serem calculados, podem ser lançados em uma competência ou em várias parcelas do período.

· Permitir lançamento manual dos eventos que compõe a folha de pagamento de vários funcionários em um único lançamento, selecionando os funcionários. Pode ser lançado o evento para uma ou mais competências.

· O relatório Resumo da Folha de Pagamento apresenta a geração dos dados do período selecionado com a opção para apresentar o total dos valores dos encargos no final do relatório nas quebras.

· Emitir relatório com os empenhos, guias e ordens a serem importados no sistema de Contabilidade Pública, possibilitando assim a conferência dos valores de empenhos da folha de pagamento e seus respectivos encargos patronais.

· Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal referentes ao INSS e FGTS, discriminando as possíveis deduções.

· Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor, referente ao IRRF.

· Gerar GFIP em arquivo.

· Emitir relatórios cadastrais em geral.

· Gerar a relação de todos os servidores admitidos e demitidos no mês (CAGED).

· Emitir informações dos relatórios anuais necessários, como comprovante de rendimentos e ficha financeira.

· Gerar arquivos da RAIS e da DIRF, assim como o informe do comprovante de rendimentos.

· Permitir visualização das bases de previdência federal, de previdência estadual e municipal, além de fundos de assistência. 

· Gerar informações da folha de pagamento em arquivo para crédito em conta no banco de interesse da entidade.

· Permitir no cadastro do desconto de empréstimo informar o n° de parcelas e o sistema controlar automaticamente o término do desconto.

· Permitir consulta dos proventos e descontos percebidos pelo servidor, em um período determinado pelo usuário.

· Possuir campo de ajuda, possibilitando pesquisas referentes ao sistema e suas funcionalidades. 

· Permitir a emissão de Portarias e demais documentos através do sistema.

· Possuir integração com o sistema de contabilidade para empenhamento automático da folha, geração de guias de receitas e ordens de pagamento e envio após encerramento da competência das informações de provisões para o 13° e férias.

· Possuir rotina para controle das diárias, ou seja o sistema deve buscar automaticamente a informação do empenho através da configuração da rubrica de despesa e apurar se o valor pago em diárias para um funcionário ultrapassa o limite de isenção, caso isso aconteça deve gerar um evento de desconto do INSS.

2 - Sistema de Portal do Servidor Público Web:
· Possuir integração com o sistema de Folha de Pagamento e RH, para publicação automática das informações.

· Permitir que o funcionário faça a solicitação de acesso através do portal e que a confirmação do acesso seja feita pelo responsável pelo setor da folha.

· Permitir a publicação dos contracheques somente após o encerramento do mês.

· Possibilitar a emissão de contracheques através de acesso restrito conforme o período selecionado.

· Permitir a publicação e emissão pelos funcionários da ficha financeira.

· Permitir a publicação e emissão pelos funcionários da ficha funcional.

· Permitir a publicação e a emissão pelos funcionários da grade de serviço.

· Permitir a publicação e emissão pelos funcionários do comprovante de rendimentos.

· Permitir que os funcionários façam a solicitação de treinamentos pelo portal;

· Permitir que os funcionários façam a atualização cadastral através do portal.

3 – Sistema de Ponto Eletrônico:
· Possuir integração automática com a folha de pagamento para utilização dos cadastros de funcionários e demais cadastros.

· Atender à legislação atual referente ao e-social (envio das jornadas e total de horas).
· Permitir a geração de arquivos fiscais para apresentação no Ministério do Trabalho (ACJEF / AFDT).
· Possuir controle de feriados/pontos facultativos.
· Possuir controle de Faltas – Absenteísmo.
· Possibilitar a importação de dados (marcações) realizadas em qualquer relógio de ponto ou REP (Cnf. Portaria MTE).
· Possibilitar o acompanhamento de funcionários em trabalho.
· Permitir a geração de banco de horas.
· Permitir o lançamento automático de eventos no sistema Folha de Pagamento.
4 - Sistema de Contabilidade Pública, (Prefeitura e Câmara de Vereadores):
· O Sistema de Contabilidade Pública deverá registrar todos os fatos contábeis ocorridos e possibilitar o atendimento à legislação vigente, à análise da situação da administração pública, e a obtenção de informações contábeis e gerenciais necessárias à tomada de decisões.

· Efetuar a escrituração contábil nos sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação em partidas dobradas e no Sistema Orçamentário em partidas simples, de conformidade com os artigos 83 a 106 da Lei 4.320/64, inclusive com registro em livro Diário.

· Possibilitar a integração com o Sistema de Compras e Licitações.

· Possibilitar a integração com os sistemas de tributos municipais, controle de estoques, controle de medicamentos, controle de merenda e controle de patrimônio, para envio automático das informações de reconhecimento de débitos, movimentação de estoques, movimentações patrimoniais.

· Possibilitar a integração com o sistema de Folha de Pagamento e RH, para empenhamento automático da Folha e envio automático da informações das provisões de 13° Salário, Férias e Avanços. 

· Possuir integração on-line com a tesouraria sem necessidade de importação dos lançamentos após encerramento do caixa.

· Gerar relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário.

· Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00 - LRF e Resolução do Tribunal de Contas.

· Gerar os razões analíticos de todas as contas integrantes dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação.

· Permitir informar documentos fiscais na Ordem de Pagamento.

· Possibilitar a consulta ao sistema, sem alterar o cadastro original.

· Possibilitar o registro de empenhos por Estimativa, Global e Ordinário.

· Possibilitar a anulação dos empenhos por estimativa no final do exercício, visando a não inscrição em Restos a Pagar.

· Possibilitar inscrever automaticamente no Sistema de Compensação dos empenhos de Adiantamentos, quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectivo, quando da prestação de contas.

· Possibilitar o registro do pagamento total ou parcial da despesa e a anulação do registro de pagamento, fazendo os lançamentos necessários.

· Possibilitar a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extra-orçamentário como no orçamentário, com registros automáticos nos sistemas orçamentário e financeiro.

· Fazer os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos Sistemas Financeiro, Orçamentário, Patrimonial e de compensação, conforme o caso.

· Efetuar o lançamento do cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita orçamentária, em rubrica definida pelo usuário.

· Possibilitar o controle de Restos a Pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, quando for o caso.

· Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do resultado.

· Emitir ordens de Pagamento de Restos a Pagar, Despesa Extra e de Empenho.

· Possibilitar a consolidação dos balancetes financeiro das autarquias juntamente com o balancete financeiro da prefeitura.

· Possibilitar o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa.

· Cadastrar e controlar as dotações constantes do Orçamento do Município e das decorrentes de créditos adicionais especiais e extraordinários.

· Registrar bloqueio e desbloqueio de dotações.

· Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo insuficiente para comportar a despesa.

· Gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de tempo e outros de interesse do Município.

· Gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros de interesse do Município.

· Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda não esteja encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no exercício já iniciado.

· Possibilitar o registro de contratos e convênios, efetuando o controle da baixa dos valores ao cadastrar o empenho veiculando o contrato ou convênio registrado.

5 – Sistema de Prestação de Contas, (Prefeitura e Câmara de Vereadores):
· Permitir a emissão de todos os anexos da STN tais como: RGF, RREO e SISTN;

· Permitir a emissão dos relatórios do TCE/RS todos os modelos de executivo e legislativo;
· Permitir a emissão de relatórios para preenchimento das planilhas do SIOPS;
· Permitir a emissão de relatórios de Receita e Despesa do SIOPE;
· Permitir a emissão dos relatórios de Anexos de Balaço;
· Possuir relatórios Gerenciais da execução do orçamento em Educação, Despesa com Pessoal, Saúde e demais comparativos;
· Permitir a emissão de relatórios para audiências públicas;
· Permitir a emissão de gráficos demonstrando a receita e despesa previstas e realizadas;
· Permitir a publicação dos anexos obrigatórios, diretamente no portal da transparência após visualizá-los;
· Permitir cadastro de secretarias e horários de atendimentos para publicação no portal da transparência;
· Permitir a configuração de contas que farão a composição da receita corrente líquida e a despesa com pessoal;
· Permitir o cadastro de repasses efetuados e recebidos pelo município.
6 - Sistema de Tesouraria, (Prefeitura e Câmara de Vereadores):
· Possuir integração on-line com o sistema de Contabilidade para contabilização automática da movimentação da tesouraria.

· Registrar os lançamentos de débito/crédito, de transferências bancárias.

· Possuir relatórios dos pagamentos efetuados por Banco/Cheque.

· Permitir gerar os arquivos relativos às ordens bancárias para pagamentos dos fornecedores com crédito em conta bancária.

· Controlar a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extra-orçamentárias e restos a pagar) registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos, gerando recibos, permitindo estornos, efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas Contas Contábeis (analíticas e sintéticas), permitindo consultas e emitindo relatórios (auxiliares) em diversas classificações.

· Na Conciliação bancária, deverá permitir as necessárias comparações com os lançamentos de Pagamentos e de Recebimentos no período selecionado, além de emitir o demonstrativo de conciliação do saldo bancário.

· Emitir todos os relatórios diários necessários ao controle da Tesouraria, classificados em suas respectivas dotações/contas.

· Possibilitar a demonstração diária de receitas arrecadadas (orçamentárias e extra-orçamentárias).

· Possibilitar a demonstração diária de despesas realizadas (orçamentárias e extra-orçamentárias).

· Possibilitar a demonstração de saldos bancários, possuindo boletim diário de bancos, livro do movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro de caixa.

· Possibilitar a configuração e utilização de diversos pontos de caixa, com arrecadação e pagamentos totalmente integrados, com geração automática de lançamentos na contabilidade.

· Possibilitar baixar automaticamente dos pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens de pagamento.

· Permitir o registro da arrecadação com baixa automática dos débitos correspondentes no sistema de Tributos Municipais, agindo de forma integrada.

· Permitir o estorno de recebimentos de tributos municipais.

· Possibilitar a configuração dos usuários com permissão para acesso e permissão para movimentar os caixas diários.

· Possibilitar integração com o sistema tributário apresentando mensagem de que o credor possuí débito no momento do pagamento.

· Permitir a configuração de assinaturas por relatório, informando o nome do cargo e da pessoa que o ocupa.

· Permitir o pagamento de diversos documentos simultaneamente.

· Permitir o cadastro e emissão de documentos de ordens de pagamento, guias de receitas e de estorno de lançamentos.

7 - Sistema de Controle e Planejamento do Orçamento – PPA, LDO, LOA:
· Este sistema deverá permitir a elaboração da proposta para o Plano Plurianual, para a Lei de Diretrizes Orçamentárias e para a Lei Orçamentária Anual, possibilitando a consolidação dos dados dos órgãos da Administração Direta e Indireta, devendo: 

a) Permitir cadastrar as orientações do governo para elaboração do plano plurianual

b) Permitir a configuração da máscara das fontes de recursos, grupo e especificação.

c) Permitir a configuração das assinaturas nos relatórios.

d) Permitir cadastrar e configurar informações adicionais para atender necessidade específica em alguns cadastros.

e) Permitir gerar arquivos para prestação de contas para o Tribunal de Contas do estado.

f) Possibilitar a configuração de seleção para emissão dos relatórios.

Plano Plurianual (PPA):
· Permitir a definição de macro-objetivos a serem utilizados nos programas do Plano Plurianual.

· Possibilitar o cadastro de programas, com as seguintes informações: origem (novo, substituto ou continuação), tipo do Programa, macro objetivo, horizonte temporal e denominação.

· Permitir estabelecer vínculo do programa de governo com: indicadores e índices esperados, órgão e gerente responsável, público alvo.

· Possibilitar o cadastro das ações para o atendimento dos programas, com as seguintes informações: tipo da ação (projeto/atividade/operações especiais), tipo do orçamento (fiscal/seguridade social/investimentos de estatais), unidade de medida, quando necessário, produto, quando necessário, título e finalidade.

· Permitir registrar as audiências públicas realizadas para elaboração do PPA, LDO e LOA, bem como as sugestões da sociedade obtidas nas audiências públicas.

· Possibilitar a avaliação da sugestão e a análise da viabilidade das sugestões obtidas nas audiências públicas.

· Cadastrar Cenários macroeconômicos, com o objetivo de estimar a disponibilidade dos recursos do orçamento e orientações no que diz respeito ao ambiente macroeconômico esperado no período de implementação do Plano Plurianual.

· Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser arrecadado, e as medidas a serem tomadas para realizar a arrecadação.

· Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser gasto, e as medidas a serem tomadas para realizar o gasto.

· Permitir a aplicação das metodologias cadastradas para as receitas e despesas.

· Cadastrar a programação da receita possibilitando a identificação de cada fonte de destino.

· Permitir efetuar o planejamento das despesas possibilitando: identificar o programa e ação, informar as metas financeiras com a indicação da fonte de recursos, informar as metas físicas a serem alcançadas durante a execução do programa.

· Permitir distribuir as metas financeiras para os exercícios pertencentes ao Plano Plurianual.

· Cadastrar as restrições e providências relativas à avaliação dos Planejamentos de Despesas.

· Possuir relatórios de avaliação do plano plurianual.

· Permitir a emissão do projeto de lei do plano plurianual.

· Possuir anexos e planilhas para envio ao Legislativo.

· Possuir relatórios de acompanhamento e comparação da execução financeira

· Possuir relatórios de avaliação do plano plurianual

· Possibilitar a cópia dos dados de outros Planos Plurianuais.

Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO):
· Possuir a integração com o PPA para importação da receita, despesa e programas e ações.  

· Permitir cadastrar as prioridades da LDO identificando o localizador de gasto, definindo as metas físicas e as metas financeiras com identificação da fonte de recurso.

· Registrar a receita prevista para o exercício da LDO e para os dois exercícios seguintes.

· Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser gasto, e as medidas a serem tomadas para realizar o gasto

· Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser arrecadado, e as medidas a serem tomadas para realizar a arrecadação.

· Possuir cadastro de renúncia da receita, identificando o tipo e as formas de compensação da renúncia.

· Permitir registrar as expansões da despesa e as suas respectivas compensações.

· Permitir informar os riscos fiscais, identificando o tipo e a providência a ser tomada para o risco.

· Permitir informar as projeções para o resultado nominal e o detalhamento mensal destas projeções.

· Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita e da despesa com possibilidade de agrupamento por fonte de recurso.

· Possuir relatórios gerenciais de transferências financeiras, com opção de seleção pelo tipo da transferência.

· Emitir os anexos nos moldes da Lei 4.320/64:

a) Anexo 1 – Demonstrativo da Receita e Despesa segundo Categorias Econômicas.

b) Anexo 2 – Receita por Categoria Econômica.

c) Anexo 2 – Natureza da Despesa por Categorias Econômicas.

d) Anexo 5 – Funções e Sub-funções de Governo.

e) Anexo 6 – Programa de Trabalho do Governo.

f) Anexo 7 – Programa de Trabalho do Governo (Consolidação).

g) Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-funções e Programas conforme Vínculo.

h) Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções, Demonstrativo da Evolução da Receita e Demonstrativo da Evolução da Despesa.

· Permitir a emissão do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

· Emitir demonstrativo das receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino – MDE.

· Emitir demonstrativo das receitas e despesas próprias com a saúde.

· Emitir demonstrativos baseados na Lei 101/00 (LRF):

a) Demonstrativo I - Metas Anuais. 

b) Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior.

c) Demonstrativo III - Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos 03 (três) Exercícios Anteriores.

d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido.

e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos. 

f) Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita. 

g) Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

h) Anexo I - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Receitas - Total das Receitas.

i) Anexo I.A - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receitas. Anexo II - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Despesas - Total das Despesas.

j) Anexo II - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Despesas.

k) Anexo III - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário. 

l) Anexo IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal.

m) Anexo V - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida.

n) Anexo VI - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida.

o) Anexo VII - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

· Permitir copiar dados de outras LDO’s possibilitando escolher: Despesas (Prioridades), Receitas, Transferências Financeiras, Renúncias e Compensação das Receitas, Expansão e Compensação das Despesas, Metodologias de cálculo, Resultado Nominal, Riscos Fiscais, e Projeções Atuariais.

· Permitir copiar as receitas e despesas definidas no PPA, com a opção de efetuar o detalhamento das Contas de receita e de despesa, Fontes de recursos e Definição dos valores para as metas financeiras e físicas.

Lei Orçamentária Anual (LOA)
· Permitir o cadastro da previsão da receita com informação da unidade orçamentária responsável pela arrecadação.

· Possuir cadastro de projetos e atividades, possibilitando a identificação da ação que pertence a cada projeto/atividade, mesmo que a ação possua codificação diferente.

· Permitir o cadastro das despesas que compõe o orçamento, com identificação do localizador de gastos, contas da despesa fontes de recurso e valores.

· Possuir cadastro de transferências financeiras entre todos órgãos da Administração Direta e/ou Indireta, identificando o tipo da transferência (Concedida/Recebida).

· Possuir relatórios de comparação da receita e despesa com opção de agrupamento por fonte de recurso.

· Possuir planilha de identificação das despesas, possibilitando a seleção por: Despesa, Órgão, Unidade e Programa.

· Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras.

· Emitir demonstrativos baseados na Lei 101/00 (LRF):

a) Anexo 1 – Demonstrativo da Receita e Despesa segundo Categorias Econômicas.

b) Anexo 2 – Receita por Categoria Econômica.

c) Anexo 2 – Natureza da Despesa por Categorias Econômicas.

d) Anexo 5 – Funções e Sub-funções de Governo.

e) Anexo 6 – Programa de Trabalho do Governo.

f) Anexo 7 – Programa de Trabalho do Governo (Consolidação).

g) Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-funções e Programas conforme Vínculo.

h) Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções - Demonstrativo da Evolução da Receita - Demonstrativo da Evolução da Despesa.

· Permitir copiar dados de outras Leis Orçamentárias Anuais.

· Permitir copiar as receitas e prioridades definidas na LDO, possibilitando o detalhamento de pelo menos, contas de receita, contas de despesa, fontes de recursos e valores para as metas financeiras.

· Possibilitar a emissão de relatórios complementares, como: Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, Demonstrativo das Receitas de Impostos e das Despesas Próprias com Saúde e Demonstrativo da Despesa com Pessoal.

· Possuir relatório para emissão do Projeto da Lei Orçamentária Anual.

8 – Gerador do SICONFI:
· O sistema deverá funcionar como uma aplicação integrada ou fazendo parte do sistema de Prestação de Contas Públicas.

· Permitir a geração dos arquivos em formato .XBRL conforme layout do Tesouro Nacional.

· Possibilitar que os arquivos importados através do Website da Secretaria do Tesouro Nacional do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) sejam preenchidos de forma automatizada.

9 - Sistema de Tributos Municipais:
· O sistema de Tributação Pública deverá possuir cadastros de ruas, bairros e distritos para utilização no cadastramento dos contribuintes e imóveis.

· Possuir cadastro de bancos e agências.

· Possuir cadastro de atividades econômicas.

· Possuir cadastro de planta de valores.

· Possuir cadastro de assinantes.

· Possuir cadastro único de contribuintes.

· Possuir cadastro de cartórios para possibilitar o relacionamento com o ITBI-Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis.

· Permitir que a Planta de Valores seja configurável conforme boletim cadastral e a localização do imóvel.

· Ter configuração para mensagens de carnê.

· Possuir cadastro de imóvel urbano e rural. 

· Possuir Certidão de averbação de Imóvel. 

· Possuir cadastro de Construção vinculado ao imóvel e que controle os dados da edificação, obra e vistoria. 

· Ter controle sobre as notificações de lançamentos emitidas/enviadas, anuladas e devolvidas.

· Possibilitar integração com o sistema de Contabilidade Pública, permitindo o lançamento automático dos pagamentos efetuados nas devidas contas contábeis.

· Manter histórico dos valores calculados de cada exercício.

· Possibilitar consulta de lançamentos (dados financeiros), através: do nome, parte do nome ou CNPJ/CPF.

· Emitir extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos, em aberto, Baixados ou Excluídos).

· Controlar emissão e pagamento do ITBI, bloqueando a transferência de imóveis quando este possui débitos em aberto ou está em dívida ativa.

· Possuir cadastro de feriados para fins de cálculo de juro/multa.

· Possuir rotinas de gerenciamento de dívida ativa.

· Possuir relatórios gerenciais, estatísticos e financeiros.

· Emitir notificação de cobrança administrativa para o contribuinte devedor.

· Emitir documento de petição inicial para ajuizamento da dívida ativa.

· Possibilitar emissão da Certidão de Divida Ativa com o ajuizamento automático dos débitos selecionados.

· Permitir baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadação fornecidos pelos Bancos.

· Ter consulta geral unificada da situação do contribuinte (dívida ativa, débitos correntes de todas as receitas) com valores atualizados.

· Possuir cadastro de cadastro de juros de financiamentos para refinanciamento de débitos correntes e dívida ativa, vencidos ou a vencer.

· Possuir rotina configurável de Parcelamento de Dívida Ativa, podendo parcelar várias receitas, dividas executadas, conceder descontos legais , determinar valor mínimo por parcela, bem como permitir a cobrança de taxas de parcelamento;

· Gerar auto de infrações e notificações aos contribuintes.

· Permitir que sejam parametrizados todos os tributos conforme a legislação municipal, quanto à  multa, correção e índices, moedas, etc.

· Permitir controle de isenção/imunidade definido no cadastro do imóvel ou controle de isenção por ano;

· Possuir rotina de inscrição em dívida com emissão do livro de dívida ativa, gerando informações sobre o ato da inscrição (livro, folha, data e número da inscrição).

· Possibilitar que seja feito cálculo simulado baseado nos  exercícios anteriores, dados cadastrais do exercício atual, considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado.

· Possibilitar a integração com o sistema de Tesouraria, efetuando baixa de pagamento de débitos, dividas, dívidas parceladas e parcelas do “Refis”, automaticamente;

· Poder emitir parcela unificada para pagamento, relacionando todos os débitos correntes, dívidas ativas e parcelas de dívidas que o contribuinte estiver devendo;

· Controlar a emissão de documentos impressos, permitindo o controle da tramitação da emissão, entrega ou devolução;

· Dispor de rotinas que permitem o controle de acesso aos usuários aos módulos e funções com a área de atuação de cada usuário dentro do sistema;

· Possibilitar cadastramento único de contribuintes, o qual poderá ser utilizado em todo o sistema facilitando as consultas e emissão de Certidão Negativa de Débito;

· Permitir várias receitas referentes a Imóveis, Estabelecimentos, Contribuição de Melhorias, Troca-Troca, Financiamentos ou Outras Receitas;

· Possuir opção para verificar os históricos das alterações cadastrais (cadastro de contribuintes, cadastro imobiliário e cadastro de Estabelecimentos.

· Poder emitir uma prévia do ITBI para apreciação do contribuinte, sem necessariamente que o ITBI seja confirmado;

· Possuir controle das ME e EPPs optantes pelo Simples Nacional, conforme Lei Complementar 123/2006;

· Emitir Gráficos para análise de lançamentos de Receitas Lançadas x Arrecadadas.

· Conter rotina configurável para a lei do parcelamento de dívida ativa onde possam ser parcelados todos os débitos e dívidas ativas, vencida ou a vencer;

· Controlar execução de dívidas;

· Possibilitar a emissão de relatório para a verificação da movimentação das dívidas ativas dentro de um período informado;

· Possibilitar emissão de relatório demonstrando os valores concedidos de descontos de multa e juros.

· Possibilitar emissão do documento do Habite-se.

· Possibilitar que o abatimento realizado na composição dos parcelamentos possa ser parametrizado para baixas os débitos/dívidas de forma proporcional ou quitando primeiramente os débitos/dívidas mais antigos.

· Permitir envio automático para a integração com a contabilidade, contendo todas as informações dos lançamentos das receitas mensais. Deve lançar o reconhecimento da receita na contabilidade quando do lançamento do débito e a efetuar a baixa quando do pagamento pelo retorno bancário, baixa de débito ou exclusão;

· Possuir o controle de financiamentos habitacional pela tabela SAC – Sistema de Amortização Constante;

· Possuir cadastro de casas populares com controle de vencimentos das parcelas, informando os dados cadastrais como: valor do contrato, valor da parcela fixa, número do contrato e referências do imóvel;

· Possuir o Cadastro de imóvel urbano e rural separados, ou seja, independentes;

· Permitir lançamento de taxas variáveis com cancelamento automático no caso de não pagamento;

10 - Sistema de Fiscalização do ISS:
· Possuir integração com o sistema de Tributos Municipais para utilização dos cadastros e inclusão de débitos apurados em auditorias fiscais.

· Permite o lançamento de notas fiscais de prestação de serviços possibilitando apuração de débito de ISS Variável.
· Permite emitir relatórios comparando o ISS declarado com o ISS Recolhido.
· Possibilita a emissão de autorização de AIDF e controla a numeração sequencial.
· Possibilita a importação dos arquivos PGDAS do simples nacional.
· Permite a emissão de relatórios comparando os valores declarados no simples através do PGDAS com os valores pagos e informados no sistema de Tributos Municipais através da importação dos arquivos DAS.
· Possibilita a emissão de relatório de empresas que declaram movimento no simples nacional e que não estão cadastradas no município.
· Possibilita a importação dos eventos do simples nacional.
11 - Sistema CND Eletrônica:
· Possuir integração com o sistema de Tributos Municipais e Fiscalização do ISS, permitindo a consulta on-line da situação do solicitante da CND.

· Possibilitar através do n° do CPF e código de verificação que seja emitida a certidão negativa de débitos ou certidão positiva com efeito de negativa para contribuinte que não possuem débito vencidos com a fazenda municipal.
· Possibilitar através do n° do CNPJ e código de verificação que seja emitida a certidão negativa de débitos ou certidão positiva com efeito de negativa para empresas que não possuem débito vencido com a fazenda municipal.
· Possibilitar através do n° do CPF ou CNPJ e código de verificação que seja emitida a certidão negativa de débitos ou certidão positiva com efeito de negativa para imóveis que não possuem débito vencido com a fazenda municipal.
· Possibilitar através do n° do CPF ou CNPJ e código de verificação que seja emitida a certidão negativa ambiental.
· Possibilitar através do n° do CPF ou CNPJ e código de verificação que seja emitida a certidão negativa de débitos ou certidão positiva com efeito de negativa para imóveis rurais que não possuem débito vencido com a fazenda municipal.
· Permitir a consulta da validade dos documentos emitidos através de código de verificação.
· Possibilitar o recebimento de solicitação de emissão para avaliação do fiscal caso não seja possível emitir a certidão por problemas de cadastro.
· Possuir rotina de consulta pelo usuário de solicitações por status, permitindo que o mesmo faça a revisão do cadastro e autorize a emissão da certidão pelo solicitante.
· Possuir relatórios ou consultas de quantas certidões foram emitidas no período.
· Permitir a remissão das certidões negativas.
12 – Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica:
· Permitir a emissão de notas fiscais de prestação de serviço diretamente no portal, através de acesso seguro.
· Possibilitar a emissão de RPS para uso offine, através de acesso seguro.
· Permitir a geração de NFS-e no estabelecimento através do ERP, utilizando framework disponibilizado pelo portal.
· Permitir a emissão da guia de recolhimento do ISS.
· Permitir o cancelamento de NFS-e, impressa dentro do prazo estabelecido pelo município.
· Disponibilizar ferramenta de consulta das notas fiscais emitidas, através de acesso seguro.
· A NFS-e deverá conter campos que reproduzem as informações enviadas pelo contribuinte, seguindo o padrão ABRASF 2.01.
· Permitir a substituição de uma nota emitida por outra efetuando o vinculo entre elas;

· Permitir a emissão de carta de correção onde somente possa ser alterado o histórico da nota fiscal emitida.

· A identificação dos serviços contidos na NFS-e devem estar em conformidade com os itens da Lista de Serviços anexa à Lei Complementar n° 116/2003.
· A identificação do prestador de serviços deverá ser feita pelo CNPJ ou CPF. A informação do CNPJ ou CPF do tomador do serviço não precisará ser obrigatória, exceto quando se tratar de tomador que reteve ISS na fonte.
· A base de cálculo da NFS-e deve ser o Valor Total de Serviços, subtraído o Valor de Deduções previstas em lei.

· Trazer zerado o valor do imposto quando a empresa for enquadrada no simples nacional, gerando valor somente quando informado que o ISS é retido abrindo a possibilidade de informar a alíquota de desconto.

· Possui rotina de conversão do RPS para Nota Fiscal de Serviço Eletrônica.
· Permitir a consulta das notas fiscais emitidas por período.
· Permitir a geração do DAM de recolhimento após encerrada a competência.
13 – Sistema de ITBI Web:
· Permitir que o contribuinte faça simulações de cálculo do valor a ser pago.
· Possibilitar que o contribuinte faça a solicitação de avaliação do imóvel para lançamento do ITBI, informando os dados do imóvel.
· Permitir que o servidor público tenha acesso ao pedido de avaliação, podendo realizar o cálculo do imposto devido de acordo com a legislação municipal e em caso de desconformidade das informações ou débito vinculado ao imóvel, seja efetuar a recusa do processo.
· Possibilitar que o contribuinte acompanhe a tramitação da solicitação.
· Permitir após a avaliação do funcionário municipal que o contribuinte emita a guia de transferência para pagamento do imposto.
· Possuir controle que após a efetiva quitação da guia o imóvel seja automaticamente transferido de proprietário.
· Possibilitar que os Cartórios de Registro de Imóveis, passam ter acesso ao cadastro imobiliário do município, através de acesso seguro e também possam encaminhar a solicitação da avaliação do imóvel para lançamento do ITBI.
14 – Sistema DAM na Web:
· Possibilitar após os lançamentos de tributos, que os mesmos sejam impressos via internet de forma online.
· Permitir que o município determine que tipo de débitos estarão disponíveis para emissão de documento de arrecadação municipal.
· Permite a emissão dos documentos de arrecadação municipal com código de barras padrão FEBRABAN.
· Permitir filtrar os débitos por ano conforme informado.
· Permitir que o município defina a politica de privacidade para emissão dos documentos de arrecadação, por solicitação de acesso ou somente pelo n° do CPF/CNPJ.
· Possuir filtros de seleção via CPF/CNPJ e também permitir seleção por código do imóvel ou estabelecimento.
· Permitir configurar mensagens nos documentos de arrecadação.
15 - Sistema de Controle Ambiental:
· Permitir a emissão de guia de recolhimento das taxas ambientais parametrizado com os valores definidos pelo município de acordo com o porte e potencial poluidor.
· Possuir controle de cadastros contemplando: pessoas; empresas; tipos de atividade da empresa; endereços; unidades – unidade pelo qual o processo tramita; usuários; tipos de vistoria – cadastro de tipos de vistoria; tipos de denúncia; tipos de notificação; tipos de infração e finalidade da poda.
· Permitir a abertura de protocolo.
· Possuir no cadastro dos processos locais para informar as coordenadas geográficas.

· Possuir cadastro de vistorias e laudos permitindo incluir imagens dos empreendimentos vistoriados.
· Possuir cadastro de denuncias de infrações ambientais.
· Permitir acompanhamento de processos por quaisquer usuários autorizados.

· Deve emitir todas as licenças ambientais e publicação automática na internet.

· Deve Emitir laudos, permitindo a publicação automática na internet.

· Deve armazenar todos os documentos emitidos.

· Deve controlar vencimento de licenças.

· Deve emitir relatórios legais.

· Deve emitir relatórios financeiros.

· Deve emitir relatórios estatísticos.

· Deve possibilitar visualização de relatórios em vídeo antes da impressão.

· Deve possibilitar visualização de gráficos, com possibilidade de impressão.

· Possuir monitor de todos os processos alertando quanto ao prazo de validade das licenças com prazo de antecedência parametrizado de acordo com a necessidade.

· Permitir a edição e verificação da tramitação dos processos através de tecla de comando ou botão direito do mouse na rotina de monitor de processos.

· Permitir a solicitação de certidão negativa ambiental através da internet.

· Permitir a emissão de certidão de licenciamento através da internet.

· Permitir o cadastro de vistorias e pareceres através da internet, utilizando CPF e senha do técnico responsável.

· Permitir o acompanhamento da tramitação dos processos através da internet.

· Permitir a emissão das licenças ambientais e florestais pelo requerente através da internet.

· Permitir a validação da assinatura digital no documento de licenciamento, para verificação da autenticidade do documento.

· Permitir ao contribuinte denunciar crimes ambientais online.

· Possuir ferramenta para validação da assinatura eletrônica.

16 - Sistema de Compras e Licitações:
· Possuir integração com os sistemas de Controle de Estoques, Controle de Merenda, Medicamentos e Frotas, para envio de requisições de compras de forma automática.
· Possuir integração com o sistema de contabilidade para consulta e reserva de dotação na abertura do processo licitatório e na distribuição da ordem de compra para empenho.
· Possuir no cadastro de materiais informações como: Material de consumo ou permanente.
· Permitir cadastrar fornecedores, emitindo Certificado de Registro Cadastral e controlando a sequência do certificado.
· Possibilitar o cadastramento de fornecedores informando o porte da empresa e cadastro das certidões e documentos com o prazo de validade.
· Permitir o cadastramento de coletas de preço, possibilitando gerar uma compra direta, processo administrativo ou de compra, tendo como base para o valor máximo do item o preço médio ou menor preço cotado para o item na coleta de preços
· Permitir a gravação dos itens da coleta de preço em meio magnético para cotação pelos fornecedores e possibilitar a leitura dos preços cotados para preenchimento automático dos preços dos itens.
· Permitir que a ordem de compra fique disponível para o empenhador após a autorização do responsável pelas compras.
· Possibilitar o acompanhamento dos processos licitatórios desde a preparação até seu julgamento, envolvendo as etapas conforme abaixo: Publicação do processo; Impugnação; Emissão do mapa comparativo de preços; Emissão das Atas referente a Documentação e Julgamento das propostas; Interposição de recurso; Anulação e revogação; Parecer da comissão julgadora; Parecer jurídico e Homologação.
· Permitir a realização de licitações com julgamento pelo menor preço por item ou global.
· Possibilitar a desclassificação do item.
· Registrar os processos licitatórios contendo todos os dados necessários para sua identificação, tais como: Número do processo; Objeto da compra; Modalidade de licitação; Datas de abertura e recebimento dos envelopes.
· Permitir o cadastramento de Comissões de Licitações: Permanente; Especial; Servidores; Pregoeiros e Leiloeiros, e informando as portarias ou decretos que as designaram, com suas respectivas datas de designação e expiração, permitindo informar também os seus membros e funções designadas.
· Permitir a gravação dos itens do processo licitatório em meio magnético para ser enviado aos fornecedores para digitação do preço de cada item e possibilitar a leitura dos preços digitados para preenchimento automático no cadastro de itens do processo.
· Controlar o tempo entre um lance e outro por meio de um cronômetro na mesma rotina dos lances.
· Possibilitar a utilização de critérios de julgamento das propostas em relação a microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com lei complementar 123/2006.
· Possibilitar a emissão da ata do pregão presencial, histórico dos lances.
· Permitir parametrização para numerar a licitação de forma sequencial ou por modalidade, possibilitando alterar a numeração sugerida pelo sistema.
· Gerar entrada do material no almoxarifado à partir da importação da licitação ou ordem de compra.
· Permitir criar e editar modelos de editais, contratos, autorização de compras, atas e outros relatórios desejados à partir dos modelos existentes no sistema.
· Possuir gerador de arquivos das informações de licitações realizadas e contratos para o sistema LicitaCon do TCE/RS, conforme leiaute determinado pelo mesmo.
17 - Sistema de Patrimônio Público, (Prefeitura e Câmara de Vereadores):
· Possuir cadastro para os bens móveis e imóveis do órgão, o empenho e fornecedor da aquisição do bem, além do estado de conservação do bem: “péssimo”, “ruim”, “regular”, “bom” e “ótimo”.

· Permitir que após a liquidação de um empenho de aquisição de bens na contabilidade, fique disponível em uma rotina de consulta no sistema de Patrimônio, dando a opção de fazer a cadastro através desta rotina.

· Permitir vinculação da conta contábil e natureza do bem.

· Permitir armazenamento e visualização da imagem atual do bem por meio dos arquivos: jpg, bmp e pdf.

· Permitir visualização da situação do bem como: “ativo”, “baixado”, “comodato”, “locado”, “cedido”.

· Permitir informar características personalizadas para o cadastro de bens. Por ex.: “Cor”, “Altura”, “Peso”.

· Permitir alteração da placa do bem.

· Permitir controle de transferência de bens entre os diversos órgãos, responsáveis e contas da entidade assim como cessões e locações, possibilitando a emissão do relatório de transferências de determinado tipo, incluindo também a emissão como Termo de Transferência de Bens.

· Permitir cadastro de conversão de moedas indexadoras, para que ao cadastrar bens adquiridos em outras épocas converta automaticamente para o valor atual ao cadastrar o bem.

· Emitir termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável ou por órgão/centro de custo.

· Emitir relatório de bens em inventário por centro de custo e/ou responsável, permitindo selecionar a situação (em processo de localização, localizados e pertencentes ao setor, localizados, mas pertencentes a outro setor, não localizados ou todas) e emitir também o termo de abertura e encerramento do Inventário.

· Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura óptica, além de permitir que o usuário possa confeccionar sua própria Etiqueta.

· Permitir registro da abertura e do fechamento do inventário, bloqueando a movimentação ou destinação de bens durante a sua realização.

· Emitir relatório de baixas de bens.

· Manter registro/histórico de todas as movimentações dos itens patrimoniais realizadas no exercício, possibilitando a emissão de relatório por período e também visualizar as movimentações por centro de custo.

· Emitir relatório de reavaliações de bens com seleção por bem, por conta e período.

· Emitir relatório por período dos movimentos das contas dos bens, possibilitando visualizar o saldo anterior ao período, total de entradas, total de saídas e saldo atual da conta.

· Emitir relatório com os movimentos contábeis (aquisições, baixas, depreciações) ocorridos no patrimônio no período de seleção.

· Permitir inserir no cadastro dos bens um valor mínimo residual para os bens, para controle das depreciações.

· Permitir cadastro de comissões para inventário e reavaliação de bens com informação do número da portaria, data da portaria, finalidade e membros da comissão.

· Permitir a integração online, sem necessidade de aplicativo para integração, com o sistema de Contabilidade para envio das movimentações de depreciação, doações, baixas e avaliações.

18 - Sistema de Controle de Estoque: 
· Possibilitar o controle de toda movimentação de entrada, saída, devolução, prazo de validade e transferência de materiais no estoque.

· Permitir registrar alterações quanto às informações no cadastro de fornecedores.

· Possibilitar integração com o sistema de Compras e Licitações para importação ou acesso ao centro de custos, materiais e fornecedores.

· Permitir a integração com o sistema de Contabilidade Pública para envio mensal da movimentação de estoque, permitindo a configuração da conta contábil no cadastro do produto.

· Permitir controlar os limites mínimos e de reposição de saldo físico em estoque.

· Permitir gerenciar os ajustes e os saldos físicos e financeiros dos estoques, ocorridos do inventário.

· Possibilitar gerenciar a necessidade de reposição de materiais.

· Possibilitar o controle de materiais conforme especificações definidas pelo município; (Consumo/Permanente/ Perecível/etc.).

· Possibilitar a emissão de relatório da ficha de controle de estoque, mostrando as movimentações por material e período com saldo anterior ao período.

· Possibilitar a emissão de relatórios de entradas e saídas de materiais por produto, nota fiscal e setor.

· Possibilitar a emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de entradas, saídas e saldo atual por período.

· Emitir um resumo anual das entradas e saídas, mostrando o saldo financeiro mês a mês por estoque e o resultado final no ano.

· Permitir registrar processo licitatório, número do empenho, fornecedor, número da Ordem de Compra/Serviço e documento fiscal.

· Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições.

· Efetuar cálculo automático do preço médio dos materiais.

· Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos almoxarifados.

· Utilizar centros de custo (setores) na distribuição de matérias, para apropriação e controle do consumo.

19 - Sistema de Controle de Frotas 
· Permitir registrar ordem de abastecimento com informações do veículo, fornecedor, motorista e combustível a ser utilizado, permitindo o lançamento automático da despesa.

· Possuir controle do consumo de combustível e média por veículo, permitindo a emissão de relatório por veículo, por período e com opção para detalhamento dos abastecimentos.

· Permitir controlar as trocas de pneus com identificação da posição dos pneus trocados (dianteira/traseira/todos) incluindo tipo da troca (novo/recapagem), possibilitando a emissão do relatório com seleção de período da troca, veículo, material, tipo de troca e identificação dos pneus trocados.

· Permitir o registro de despesas gastas por veículo ou máquina.

· Controlar as trocas de óleo efetuadas nos veículos, identificando o tipo da troca (caixa, diferencial, motor ou torque), possibilitando a emissão do relatório por período, veículo, fornecedor, material e pelo tipo da troca.

· Permitir o cadastro de licenciamentos dos veículos com informação da data/valor do licenciamento e seguro obrigatório, possibilitando a emissão do relatório por período e veículo.

· Controlar produtividade dos veículos com avaliação de desempenho de cada um, emitindo relatório demonstrando os litros consumidos, a média e avaliando o consumo do veículo (ou baixo ou normal ou alto).

· Permitir cadastro de implementos agrícolas.

· Possibilitar lançar solicitação e autorização do de serviço podendo indicar qual a máquina e o implemento que será utilizado.

· Permite integração com o sistema de tributos municipais à fim de incluir os débitos gerados pelos serviços executados.

· Permite lançar o deslocamento de veículos, odômetro inicial e odômetro final.

· Permitir o cadastramento de adaptações realizadas nos veículos.

20 - Sistema de Controle de Protocolo, (Prefeitura e Câmara de Vereadores):
· Permitir a definição do roteiro do processo por solicitação com a previsão de permanência     em cada órgão.

· Permitir a abertura de processo em diversos departamentos da entidade.

· Permitir controle de numeração de processo por solicitação com possibilidade de reinicio a cada novo exercício.  
· Permitir controlar o histórico de cada processo em toda a sua vida útil até o encerramento.

· Cadastrar pareceres sobre o processo em cada trâmite sem limite de tamanho de parecer e com possibilidade de anexar documentos ao mesmo.

· Permitir digitalização de documentos nos processos ou pareceres.

· Manter registro de funcionário/data de todo cadastramento ou alteração dos processos em trâmite.

· Permitir que cada departamento atualize ou consulte os processos sob sua responsabilidade.

· Permitir movimentação de processos arquivados entre os departamentos registrando data de saída e devolução do processo, usuário e departamento que solicitou.

· Possuir relatórios para acompanhamento de processos abertos, em tramite, encerrados, arquivados.

· Permitir a consulta da tramitação do processo pela internet, utilizando o número do protocolo ou CPF do requerente.
21 - Sistema de Controle de Documentos e Leis, (Prefeitura e Câmara de Vereadores):
· Permitir o controle de documentos gerados pelas mais diversas secretarias, tais como: atas, projetos de lei, leis, pareceres, ofícios, contratos, adendos, Decretos.

· Possibilitar a edição de documentos através de editor de textos disponível no próprio sistema.

· Permitir a busca por palavra-chave dentro de uma classificação por documento e assunto.

· Permitir controlar o vencimento de contratos e adendos.

· Possibilitar a classificação dos documentos por tipo.

· Disponibilizar relatórios, para consulta em vídeo ou emissão na impressora, contendo os dados dos documentos editados para análise gerencial pela administração.

· Todos os relatórios devem permitir visualização antes da emissão, podendo imprimir somente a(s) página(s) desejada(s).

· Possibilitar a criação de documentos e armazenar esses documentos no banco de dados.
· Permitir a integração com o software de contabilidade para controle da numeração de decretos e leis de alteração orçamentária.

22 - Sistema de Controle de Medicamentos:
· Possuir acesso via internet, possibilitando a integração entre os postos de saúde do município.

· Permitir a integração com o sistema de Atendimento Médico, para utilização dos mesmos cadastros e permitir que o médico consulte o estoque de medicamentos no momento de cadastrar a receita.

· Permitir a integração com o sistema de Contabilidade Pública para envio da movimentação mensal de estoques de acordo com a classificação contábil de forma automática.

· Permitir a integração com o sistema de Compras e Licitações para envio de solicitação de compras de medicamentos de forma automática e on-line, permitindo prosseguir com o processo no setor de compra.

· Permitir controle de medicamentos por locais de estoques, possibilitando o controle do saldo de medicamentos e materiais ambulatoriais em cada posto de distribuição, de acordo com as farmácias ou centrais de distribuição instaladas.

· Permitir controle das operações realizadas com medicamentos e materiais ambulatoriais, tais como compra, entregas realizadas pelo governo, transferências entre locais de estoque, entregas à população, devoluções de medicamentos, doações.

· Permitir controle do consumo de medicamentos controlados.

· Permitir controle da entrega de medicamentos contínuos para as pessoas que participam de grupos de controle. No momento da entrega deve ser verificado se a entrega dos medicamentos será realizada dentro do intervalo de tempo exigido e na quantidade indicada para cada pessoa.

· Permitir identificação das entregas de produtos de acordo com os programas de governo que estas visam atender, como pactuação e contrapartida.

· Disponibilizar relatórios, para consulta em vídeo ou emissão na impressora, contendo a movimentação de produtos nos locais de estoque, Registro de Inventário, extratos de produtos por pessoa, extrato de medicamentos contínuos e/ou controlados, previsão para compra.

· Disponibilizar gráfico para análise da distribuição de medicamentos, utilizando a Curva A.B.C.

· Permitir a configuração e o controle dos estoques utilizando o saldo mínimo, ou seja, o sistema deverá possuir relatórios e avisos quando o medicamento estiver com o estoque baixo.

· Permitir o controle de por lote de medicamento apresentando no momento da dispensação, o lote mais antigo. 

23 - Sistema de Atendimento Médico:
· Possuir acesso via internet, possibilitando a integração entre os postos de saúde do município.

· Permitir a integração com o sistema de Controle Medicamento, para utilização dos mesmos cadastros e permitir que o médico consulte o estoque de medicamentos no momento de cadastrar a receita.

· Possuir prontuários e campos de acordo com o e-SUS, com os layouts atualizados. 

· Possibilitar o envio automático das informações de atendimentos (prontuários), para o sistema e-SUS.

· Possuir Painel de senhas para chamada do médico no momento do atendimento.

· Possibilitar que o painel de senha seja acessado via browser para que seja disponibilizado o acesso em qualquer sala de espera via monitor.

· Permitir que a chamada da senha via painel possa além de emitir o som de alerta, chamar pelo nome do paciente.

· Permitir a consulta integrada de todos os atendimentos e dispensação de medicamentos feitas por paciente.

· Permitir que após a triagem fique disponível para o médico a lista de pacientes para atendimento num monitor de acordo com a prioridade, quando for preferencial em cor de destaque para que seja chamado primeiro.

· Permitir que o médico possa selecionar a unidade de atendimento que estará atendendo após o acesso ao sistema, evitando o registro do atendimento em unidade de saúde errada.

· Possuir controle de leitor biométrico para que o paciente seja identificado pela digital.

· Possuir relatórios cadastrais, Agendamento, Visitas, Atendimentos Realizados, além de outros.

· Possuir rotina para controle de doação de sangue.

· Possuir gráficos com informações dos atendimentos.

24 - Sistema de Benefícios:
· Possuir integração com os sistemas de Controle de Medicamentos e Atendimento Médico, permitindo a utilização dos mesmos cadastros.

· Permitir registrar benefícios concedidos à população, incluindo auxílios financeiros, materiais, expedição de documentos e exames.

· Permitir emissão de autorização para realizar procedimentos médicos e hospitalares junto a profissionais e clínicas contratadas.

· Permitir o controle dos convênios firmados entre a secretaria de saúde com clinicas particulares, laboratórios e planos de saúde, por período e quantidades.

· Emitir mensagem de alerta quando a quantidade de exames ou outros procedimentos do convênio estão acabando ou com prazo de validade terminando.

· Permitir o agendamento de viagens com itinerário definido.

· Disponibilizar a impressão da Listagem de Passageiros para Viagem, documento que deve ser afixado no veículo que será utilizado no transporte das pessoas e, apresentado quando solicitado pela fiscalização de trânsito.

· Permitir incluir tarefas para o motorista responsável pelo veículo da viagem.

· Disponibilizar a emissão das listagens contendo a agenda das consultas agendadas e a relação de tarefas que deverão ser realizadas pelos motoristas no(s) município(s) onde as pessoas foram transportadas.

· Possuir rotina para confirmação da tarefas designadas para o motorista na viagem.

· Possuir relatórios da movimentação dos auxílios, cadastrais, agendamentos, autorizações, convênios e demais relatórios para prestação de contas e gerenciais.

25 - Sistema de Controle Pedagógico:
· Possuir acesso via internet permitindo a integração entre escola e secretaria.

· Possuir integração com o portal do aluno, para publicação e recebimento de informações de forma on-line e automática.

· Permitir informar no cadastro dos alunos todas as informações necessárias para a emissão do histórico escolar e dos relatórios utilizados no Censo Escolar.

· Permitir informar as avaliações e faltas apuradas para os alunos, em cada período de avaliação.

· Permitir adaptação da forma de avaliação dos alunos, o número de avaliações, disciplinas ministradas e séries oferecidas em cada série do ano letivo, de acordo com o Regimento Escolar definido para o município.

· Permitir realização de re-matrícula automática de alunos aprovados por série.

· Permitir registro de transferência, evasão, cancelamento de matrícula e promoção de alunos entre séries ou para outras escolas.

· No início do ano letivo o sistema deve permitir utilizar toda a configuração de séries, turmas e disciplinas definidas no ano anterior, evitando re-trabalho.

· Disponibilizar relatórios e gráficos estatísticos, para consulta em vídeo ou emissão na impressora, contendo as informações para o Censo Escolar e para análise dos índices apurados no ano letivo.

· Permitir controle dos profissionais da educação através do registro de dados na ficha funcional e da efetividade.

· Possuir gerador de arquivo de remessa para o EDUCACENSO, conforme layout específico.

· Permitir definição do calendário escolar, incluindo atividades curriculares e extra-curriculares que serão realizadas nas escolas da rede municipal.

· Permitir o controle dos alunos do EJA, com rotinas e controles específicos.

· Possuir rotina de consultas rápidas dos menus localizando por parte do nome.

26 - Sistema de Controle de Merenda:
· Deve ser integrado ao sistema de Controle Pedagógico, para utilização dos mesmos cadastros de alunos e escolas.

· Possuir integração com o sistema de Compras e Licitações, para envio da solicitação de aquisição de produtos e o efetivo recebimento das mercadorias licitadas, permitindo o controle do saldo da licitação, conforme o lançamento de entrada no sistema.

· Permitir integração com o sistema de Contabilidade, permitindo o envio automático da movimentação do estoque, saídas e baixas, no encerramento de cada mês.

· Possibilitar controle do estoque existente de produtos, abrangendo o controle por locais de estoque, apurando os saldos existentes de forma independente.

· Possibilitar controle da merenda licitada e adquirida junto aos fornecedores, podendo estes figurar como fiéis depositários.

· Permitir informação da transferência de produtos entre os locais de estoque.

· Possibilitar o cadastro de Alimentos utilizando as informações nutricionais de acordo com o que está definido na tabela TACO (Tabela Brasileira de Composição de Alimentos).

· Permitir o cadastro de cardápios vinculando os alimentos e receita para cada escola por período semanal ou diário.

· Possibilitar que após o cadastro do cardápio por escola e n° de alunos o sistema calcule de forma automática a quantidade de alimentos a ser destinado por escola.

· Possuir relatórios dos cadastros de cardápios, alimentos, receitas e quantidade por aluno de alimentos.

· Possibilitar distribuição de produtos por escola, para apurar, de forma estimada, a quantidade de produtos que deve ser entregue a cada escola da rede municipal.

· Possibilitar controle das retiradas por escola, verificando a quantidade de merenda disponível para cada escola, de acordo com a estimativa de consumo.

· Permitir emissão de documentos de retirada e de transferência de produtos da merenda, contendo assinatura da pessoa retirante.

· Disponibilizar relatórios, para consulta em vídeo ou emissão na impressora, dos dados da distribuição e entrega de produtos por escola, Declaração de Fiel Depositário e Ficha de Controle de Estoque para realizar o controle no local onde os produtos ficam armazenados.

· Disponibilizar gráficos gerenciais contendo a movimentação dos produtos da merenda escolar, realizada através da distribuição e consumo em cada escola.

27 - Sistema de Portal da Transparência, (Prefeitura e Câmara de Vereadores):
· Consulta de Receitas: Deve exibir as informações da receita orçada, arrecadada no mês selecionado e o acumulado até o mês e o saldo orçamentário da receita.

· Maiores Arrecadações por Contribuinte: Deverão ser exibidos os nomes dos contribuintes com maior arrecadação tributária no ano selecionado. O sistema deve exibir o nome dos contribuintes em ordem decrescente do valor tributário arrecadado anual.

· Despesas por Credor: Na consulta das despesas por credor deve ser possível efetuar a pesquisa pela entidade, ano e nome do credor com CNPJ/CPF. Deve ser exibido o valor empenhado, liquidado, pago e retido, bem como a data e número dos respectivos documentos.

· Execução de Despesas: Deve exibir os valores da despesa orçada, orçamento atualizado, liquidado e pago, agrupados por órgão, unidade e elemento de despesa.

· Gastos Diretos por Despesa: Deve exibir os valores da despesa  paga, data do pagamento e número do documento, agrupados por elemento de despesa, órgão, unidade e credor com CNPJ/CPF.

· Execução da Receita: Deve exibe os valores da receita orçada, arrecadada no mês e acumulado até o mês selecionado e o saldo orçamentário da receita, agrupado por rubricas (tipo de receita).

· Licitações: Devem ser efetuadas consultas no sistema de Compras e Licitações, exibindo os processos de compras que contém licitação efetuada.

· Consulta de licitações: Deve exibir o número do processo, ano, situação, data da abertura, objeto de licitação e modalidade. Ao selecionar um processo o sistema deve exibir informações complementares sobre a descrição da licitação, podendo consultar documentos relacionados ao processo, quando anexados. 

28 - Sistema de Auditoria do Controle Interno:
· Possuir acesso via internet, permitindo efetuar auditoria em  qualquer setor dentro e fora da estrutura do município.

· O sistema deve permitir a unidade de controle interno informar a composição da estrutura legal (lei, decreto e portaria com componentes) que subsidia os trabalhos dessa unidade, com emissão de relatório filtrado por períodos.

· Permitir a elaboração do plano de atividades do exercício e excepcionais.

· Permitir o cadastro da lista de verificações a ser feitas por setor e seção.

· Permitir no momento da verificação lançar observações quando o setor auditado não atende ao requisito da lista.

· Permitir a emissão de notificações e envio automático da mesma para a pessoa notificada.

· Possibilitar o acompanhamento da data de vencimento da notificação.

· Possibilitar o acompanhamento das datas de auditoria cadastradas para o ano e permitir importar essas data para o novo exercício.

· Possibilitar a criação de documentos e armazenar esses documentos no banco de dados.
· Permitir o cadastro da equipe de controle interno e limitar acesso aos processos por usuário.

· Permitir lançamento de valores de receita e despesas para geração dos índices de gasto com saúde e educação.

· Possibilitar a emissão de todo o processo de auditoria.

29 – Sistema de Segurança dos Dados do Município:

A) Configuração Inicial
O licenciamento do sistema operacional a ser utilizado não gerará qualquer tipo de ônus para o município e deverá ser licenciado em nome do município.

Os requisitos mínimos dos sistemas operacionais utilizados nos servidores de dados a serem implantados devem ser os seguintes:

- Windows Server 2012

- Windows 10 Professional

- Ubuntu 14.02 LTS

- XEN Server 6.5

Instruções para instalação/configuração dos serviços de segurança:

1º passo - Instalação/Configuração do servidor de rede existente no município utilizando uma plataforma de virtualização para facilitar o manuseio de carga de trabalho, sistemas operacionais mistos, armazenamento, configuração de rede sistemas de backup entre outros.

2º passo - Instalação/Configuração de Máquinas Virtuais (VMs – Virtual Machines) 

Instalar e configurar máquinas virtuais com sistema operacional que execute os sistemas de gestão do município.

3º passo - Instalação/Configuração de um sistema de monitoramento dos servidores através de conexão remota, com geração de gráficos de desempenho do sistema de monitoramento para acompanhamento da efetividade do trabalho executado e registrado.

4º - Instalação/Configuração de sistemas de acesso remoto para gerenciamento dos servidores remotamente, em virtude de possíveis falhas ou atualizações que necessitam serem feitas.
Para gerenciamento remoto dos servidores Linux utilizar o sistema OpenSSH-Server – que permita acesso virtual ao servidor através de transmissão de dados criptografada.

Para gerenciamento remoto dos servidores Windows utilizar o sistema nativo TS do próprio sistema operacional nas versões Ultimate e Professional. 

5º passo - Instalação/Configuração de um firewall, restringindo o acesso aos servidores de rede do município, permitindo assim somente pessoas autorizadas a terem acesso aos mesmos. Em Linux, utilizar o Iptables. Em Windows utilizar o sistema nativo do Windows.

6º passo - Instalação e configuração de uma rotina de backup dos sistemas de gestão do município armazenando os backups localmente e remotamente para que possa existir uma redundância dessas informações.

B) Manutenção Contínua dos Serviços de Segurança
· Manutenção do sistema de segurança, o qual restringe o acesso aos servidores de rede do município, permitindo assim somente pessoas autorizadas a terem acesso aos mesmos, garantindo a segurança dos dados que são transmitidos na rede.

· Manutenção das atualizações dos Sistemas Operacionais dos servidores.

· Monitoramento dos servidores através de conexão remota, com geração de gráficos de desempenho do sistema de monitoramento para acompanhamento da efetividade do trabalho executado e registrado.

· Suporte técnico remoto 24h a problemas de software que ocorrerem nos servidores de rede criados para o município.

· Monitorar através de conexão remota a rotina de backup dos sistemas de gestão para eventuais problemas, garantindo a integridade dos dados dos backups, podendo ter perda máxima de informações geradas de até 5 dias. 
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